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Proposição Eletrônica nº 8128

REQUER INFORMAÇÕES DO PODER EXECUTIVO QUANTO A
POSSIBILIDADE  DE  ENVIO  DE  PROJETO  DE  LEI
RECONHECENDO  A  VISÃO  MONOCULAR  COMO
DEFICIÊNCIA  SENSORIAL  DO  TIPO  VISUAL,  NOS  TERMOS
DA LEI ESTADUAL Nº 14.481, DE 13 DE JULHO DE 2011

No Brasil a proteção à pessoa com deficiência é preceito expresso
na  Constituição  Federal  em seu  art.  203,  IV.  Assim,  existe  todo  um arcabouço  legal  que
protege, por normas em aberto, os quadros de deficiência fisica, auditiva, visual ou mentaL
entre outras, sobretudo na Lei n° 13.146, de 6 de julho de 2015 - Estatuto da Pessoa com
Deficiência.  Todavia,  as pessoas portadoras de visão monocular  não são enquadradas em
nenhuma dessas normas, ficando à margem da proteção legal vigente.

A  deficiência  da  visão  monocular  dificulta  a  definição  de
profundidade, podendo ser impeditiva para várias atividades, inclusive profissionais. É fato que
qualquer limitação de ordem fisica implica maior dificuldade no acesso a uma vaga no acirrado
mercado de trabalho, bem como implica em gradativos níveis de exclusão social Dessa forma,
a pessoa com visão monocular, apesar de sua inconteste limitação, não faz jus aos beneficios
legais  destinados  às  pessoas  com  deficiência,  e  que  visam  justamente  à  promoção  de
eqüidade.

A  Organização  Mundial  de  Saúde  -  OMS  classifica  a  visão
monocular como aquela em que o paciente com a melhor correção tem visão igual ou inferior a
20/200  caracterizando  a  "cegueira  legal",  sendo  que,  nessas  situações,  a  classificação
internacional de doenças (CID 10) é o H:54.4. 

E  mais,  segundo  a  literatura  médica,  os  indivíduos  com  visão
monocular  tem redução de aproximadamente 25% no campo visual,  o que causa enormes
dificuldades cotidianas. Como consequência, eles sofrem com a diminuição de sua orientação
espacial, a qual é resultado das sugestões cinestésicas que se extraem da convergência do
funcionamento dos dois olhos. Com frequência, indivíduos monoculares sofrem com a colisão
em objetivos e/ou pessoas, dificuldades para subir e descer escadas e meios-fios, cruzar ruas,
dirigir, praticar esportes, além de outras atividades da vida diária que requerem a esteropsia e
a visão periférica. Portanto, demandam cuidados especiais da sociedade, da família e do Poder
Público.

REQUERIMENTO Nº 177/2020
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"Geralmente as pessoas com visão monocular  apresentam uma
aparência que pode gerar exclusão social, pois essas pessoas comumente apresentam "olho
torto"  (estrabismo com assimetropia),  "olho  cinza"  (amaurose),  ou  "olho  de  vidro"  (prótese
ocular). Sob este enfoque, é possível se entender que as pessoas com visão monocular, não
estão integradas à sociedade, uma vez que sofrem preconceitos e discriminações, porque são
consideradas "anormais" ao serem apreciadas sob o "padrão de normalidade". O emprego e a
autoestima são os problemas mais frequentes para quem convive com a doença. Portanto, é
importante que o Poder Público estabeleça mecanismos para favorecer a inclusão social da
pessoa com visão monocular, assim como estratégias para que a pessoa com deficiência seja
respeitada em suas peculiaridades e necessidades ". (LEANDRO LINO, advogado especialista
na causa monocular). 

Partindo  desse  pressuposto,  inúmeras  decisões  judiciais  vêm
sendo proferidas no sentido de se reconhecer a visão monocular como deficiência, garantindo
aos indivíduos nessa condição os direitos previstos por lei a todos os deficientes. Nesse passo,
o Supremo Tribunal Federal - STF também firmou entendimento no sentido de se reconhecer a
condição de visão monocular como deficiência, proferindo diversas decisões nesse sentido:

EMENTA:  AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO
EXTRAORDINÁRlO  COM  AGRAVO.  CONCURSO  PÚBLICO.  DEFICIENTE  FÍSICO.
CANDIDATO COM VISÃO MONOCULAR. CONDIÇÃO QUE O AUTORIZA A CONCORRER
AS VAGAS DESTINADAS AOS DEFICIENTES FISICOS. PRECENDENTES. A jurisprudência
do  Supremo  Tribunal  Federal  assentou  o  entendimento  de  que  o  candidato  com  visão
monocular  é  deficiente  físico.  Ausência  de  argumentos  capazes  de  infirmar  a  decisão
agravada.  Agravo  regimental  a  que  se  nega  provimento.  (ARE  760015  AgR,  Relator(a):
ROBERTO BARROSO, primeira turma, julgado em 24/06/2014, ÁCORDÃO ELETÔNICO DJe-
151 DIVULG05-08-2014 PUBLIC 06-08-2014).

A Advocacia-Geral da União - AGU fez publicar no Diário Oficial da
União a Súmula  n°  45,  subscrita pelo então Advogado-Geral  da União,  José Antonio  Dias
Toffoli, vazada no seguinte verbete: 

OS BENEFÍCIOS INERENTES À POLÍTICA NACIONAL PARA  A
INTEGRAÇÃO DA PESSOA PORTADORA DE DEFICIÊNCIA DEVEM SER ESTENDIDOS AO
PORTADOR  DE  VISÃO  MONOCULAR,  QUE  POSSUI  DIREITO  DE  CONCORRER,EM
CONCURSO PÚBLICO, À VAGA RESERVADA AOS DEFICIENTES.  

Na mesma linha, com foco nos concursos públicos, a Súmula 377
do Superior Tribunal de Justiça - STJ prescreve: ''O portador de visão monocular tem direito a
concorrer, em concurso público, às vagas reservadas a deficientes". 

Seguindo  o  mesmo  sentido,  o  então  Ministério  de  Trabalho  e
Emprego  fez  constar  em  seu  parecer,  PARACERICONJUR/TEMIN°  444/2011,  o
reconhecimento do deficiente sensorial  MONOCULAR o preenchimento de cotas nas vagas
destinadas a deficientes em empresas privadas: 
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EMENTA:  DIREITO  CONSTITUCIONAL  E  DO  TRABALHO.
CONSULTA  ORIUNDA  DA  SECRETARIA  DE  INSPEÇÃO  DO  TRABALHO  -  SIT.  VISÃO
MONOCULAR. DEFICIÊNCIA PARA FINS DO PREENCHIMENTO DA COTA prevista no Art.
93  da  Lei  8.213,  de  1991,  Súmula  STJ  W  377  e  Súmula  AGU  N°  45.  Processo  W
46014.000790/2011-36. 

A Receita Federal/Receita da Fazenda, publicou o Despacho MF
N° SN2, de 14 de Março de 2016, (Publicado(a) no DOU de 29/03/2016, seção l, pág 41), onde
a Receita Federal  (Ministério  da Fazenda)  Isenta o deficiente visual  monocular  do Imposto
sobre a Renda da pessoa Física para portadores de MOLÉSTIA GRAVE. 

"A convenção da ONU, primeiro tratado de direitos humanos do
século XXI, foi aprovado por maioria absoluta do congresso nacional, tendo, por isso, peso de
norma  constitucional  o  documento,  assinado  por  192  países,  define  como  pessoa  com
deficiência, por exemplo, quem tem visão monocular". 

Ante o exposto,  Requeiro à Mesa, ouvido o Plenário e atendidas
as  formalidades  regimentais,  seja  oficiado  ao  Prefeito  Municipal,  Senhor José  Aparecido
Fernandes,   solicitando que Sua Excelência preste a esta Casa de Leis,  após consulta ao
departamento competente, as seguintes informações:

a) Existe a possibilidade de envio à esta Casa de Leis, um projeto
de lei reconhecendo como deficiência sensorial do tipo visual, no
âmbito  do  município  de  Assis,  nos  termos  da  Lei  Estadual  nº
14.481, de 13 de julho de 2011, conforme minuta anexa?

b) Se positivo, qual é a previsão para o envio?

c) Se negativo, justificar.

SALA DAS SESSÕES, em 05 de outubro de 2020.

ELIZETE MELLO DA SILVA - Profª Dedé
Vereadora - PDT 

Documento assinado digitalmente nos termos da MP 2.200-2/2001 e da Resolução Municipal nº 189/2015. 

Para conferir o original, acesse https://sapl.camaraassis.sp.gov.br/generico/proposicao_validar e informe

o número de proposição 8128.
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RECONHECE, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE ASSIS, A 
VISÃO MONOCULAR COMO DEFICIÊNCIA SENSORIAL DO 
TIPO VISUAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ASSIS, Estado de São Paulo. 

Faz saber que a Câmara Municipal de Assis aprova e ele sanciona, 
com base no inciso III, do artigo 84, da Lei Orgânica do Município de 
Assis, a seguinte Lei: 
 
Art. 1º. Fica reconhecida como deficiência sensorial do tipo visual, no 
âmbito do município de Assis, a visão monocular, nos termos da Lei 
Estadual nº 14.481, de 13 de julho de 2011. 
 
Parágrafo Único. A classificação a que se refere o caput deste artigo 
assegura à pessoa com visão monocular os mesmos direitos e 
garantias assegurados às pessoas com deficiência previstas na 
Legislação Municipal, inclusive a credencial para utilização de vagas 
de estacionamento para deficientes físicos. 
 
Art. 2º. As despesas com a execução da presente Lei correrão por 
conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se 
necessário. 
 
Art. 3º. Essa lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
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